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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

(Minuta de Recomendação sobre Estruturação do CT)

Recomendação nº  /2016 – Promotoria de Justiça de _________________

Recomenda, em face da necessidade de estruturação do Conselho Tutelar do município de ________________________, ao Prefeito de (NOME DO MUNICÍPIO), Sr(a).___________,; na forma e pelas razões a seguir.

O Ministério Público do Estado do Maranhão, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso da atribuição prevista no art. 201, inciso VIII c/c §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), arts. 127, caput, e 129 da Constituição Federal, pelo art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do art. 129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações, visando ao efetivo respeito aos interesses, bens e direitos cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que deve constar da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, conforme preconiza o art. 134, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que ao Conselho Tutelar incumbe o exercício de atribuições extremamente relevantes relacionadas à garantia dos direitos das crianças e adolescentes (art. 136, do ECA);

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n˚ _________, que dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente no âmbito do município de ___________, prevê, em seu art. _______;

CONSIDERANDO haver sido constatado, pelo Órgão do Ministério Público, que o Conselho Tutelar do Município de __________, cujos integrantes da atual composição foram eleitos e empossados no mês de __________, está funcionado sem a adequada e indispensável estrutura, a exemplo de ________________;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de ______________, Sr. ___________, que: 

I - No prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da presente: 

a) dote o Conselho Tutelar de estrutura adequada ao seu bom funcionamento, providenciando _______________; 

b) providencie o seguinte mobiliário: ___________________, novos ou em bom estado de conservação, em número suficiente para o exercício das atribuições dos Conselheiros e para o atendimento ao público-alvo, e de forma adequada para atender a necessidade do órgão;

c) disponibilize uma linha telefônica para uso exclusivo do Conselho Tutelar, de modo que este órgão — que, por disposição legal, é independente e autônomo e funciona nos turnos matutino e vespertino e também nos fins de semana e feriados, em regime de plantão — possa operar de forma independente; 

d) providencie a aquisição e instalação de dos seguintes materiais de informática: __________________ na sede do Conselho Tutelar, com a respectiva impressora, de preferência multifuncional, hábil a retirar cópias, ressaltando-se que o micro-computador deverá ter configuração compatível com a instalação e funcionamento do sistema SIPIA, que deve ser utilizado pelos Conselhos Tutelares;

e) disponibilize um(a) auxiliar de serviços gerais para realizar regularmente a limpeza do prédio;

f) forneça ao Conselho Tutelar todo o material de expediente necessário ao exercício de suas atribuições;

II - Providencie, no prazo máximo de 45 dias, se já não o tiver feito, a devida regulamentação e funcionamento do Fundo Especial para a Infância e Adolescência (FIA), já previsto na Lei Municipal nº ___________, com abertura de créditos adicionais para o ano de ________ e dotação orçamentária de recursos nos anos seguintes, a serem repassados para conta bancária a ser aberta em instituição oficial da rede bancária, de acordo como os planos de ação e aplicação a serem elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - Após o cumprimento desta Recomendação, remeta a esta Promotoria de Justiça informações sobre as medidas efetivadas, dando conta, em conseqüência, do perfeito funcionamento do Conselho Tutelar do Município de ______________, em condições dignas e adequadas para o regular exercício de suas atribuições.

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das as medidas judiciais cabíveis à espécie.

Remeta-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal de _____________, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Conselho Tutelar do referido município, bem como ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude.

Publique-se. Cumpra-se.

Local e data

Promotora de Justiça
�	MINUTA ADAPTADA DE MODELO DO MPRN.
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